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Língua Portuguesa 

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamen-
te um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a resposta 
será localizada no próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão funda-
mentada em nossos conhecimentos prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreen-
são textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por ela, 
assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da as-

sociação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:

Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 
os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Raciocínio Lógico

PROPOSIÇÕES
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-

pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪  Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

 ▪  Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪  Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.
 ▪  Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.
 ▪  Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 

possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:
 ▪  Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

 ▪  Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

 ▪  Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

 ▪  Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:
 ▪  Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

 ▪  Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e compostas, dependendo da estrutura e do nú-

mero de ideias que expressam:
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Noções de Administração Pública e Legislação Correlata

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.
Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
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Legislação Ambiental

O direito ao meio ambiente equilibrado está entre os chamados direitos de terceira geração/dimensão, ou 
seja, aqueles conhecidos como direitos de fraternidade/solidariedade. Eles abrangem os direitos difusos, cole-
tivos, meta ou transindividuais, como é o caso do meio ambiente, da proteção aos consumidores, a aposenta-
doria etc.

Segundo a norma constitucional, todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
como de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

Há dois princípios muito aplicados no direito ambiental: o da prevenção e o da precaução. O objetivo de 
ambos é o mesmo, ou seja, impedir danos ao meio ambiente, por meio de cautelas direcionadas a atividades 
potencialmente poluidoras ou que utilizem recursos naturais.

Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica:
As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 

jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.
As pessoas físicas e jurídicas estão sujeitas à responsabilização penal, civil e administrativa quando prati-

carem atos lesivos ao meio ambiente.

CAPÍTULO VI
DO MEIO AMBIENTE

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preserva-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 

ecossistemas;
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedica-

das à pesquisa e manipulação de material genético;
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem espe-

cialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que compor-
tem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a pre-
servação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.

VIII - manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis e para o hidrogênio de baixa emissão de 
carbono, na forma de lei complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior à incidente sobre os com-
bustíveis fósseis, capaz de garantir diferencial competitivo em relação a estes, especialmente em relação às 
contribuições de que tratam o art. 195, I, “b”, IV e V, e o art. 239 e aos impostos a que se referem os arts. 155, 
II, e 156-A. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)
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Conhecimentos Específicos 

O que são licenças ambientais
Licenças ambientais são instrumentos administrativos fundamentais utilizados pelo poder público para con-

trolar e acompanhar as atividades humanas que possam causar impactos ao meio ambiente. Essas licenças 
fazem parte da Política Nacional do Meio Ambiente e funcionam como uma exigência legal para que empre-
endimentos e atividades potencialmente poluidoras ou que utilizem recursos naturais possam ser planejadas, 
instaladas e operadas com responsabilidade ambiental.

O principal objetivo das licenças ambientais é prevenir, minimizar ou compensar danos ambientais antes 
que eles ocorram. Isso significa que, antes mesmo de uma obra ou atividade começar, o órgão ambiental com-
petente precisa avaliar se os riscos ao meio ambiente são aceitáveis e se há medidas suficientes para proteger 
os ecossistemas, a biodiversidade, os recursos hídricos e a qualidade de vida das populações afetadas.

Esse processo de licenciamento garante que o desenvolvimento econômico e social ocorra de forma sus-
tentável, ou seja, com o menor impacto possível ao meio ambiente e com o uso racional dos recursos naturais. 
Além disso, permite ao Estado fiscalizar e acompanhar a atividade durante todas as suas fases, desde o pla-
nejamento até o encerramento.

No Brasil, o licenciamento ambiental é regulamentado por normas federais, estaduais e municipais, sendo 
o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) o órgão responsável nas 
situações de impacto ambiental nacional ou em áreas federais. Já nos âmbitos estadual e municipal, são os 
órgãos ambientais respectivos que assumem a função, como secretarias estaduais de meio ambiente ou au-
tarquias municipais.

A exigência de licenciamento está diretamente relacionada à natureza da atividade ou empreendimento. 
Por exemplo, construção de estradas, barragens, indústrias, loteamentos urbanos, minerações e projetos agro-
pecuários de grande porte geralmente precisam passar por esse processo. Atividades menores ou com baixo 
impacto ambiental podem estar sujeitas a procedimentos simplificados.

O processo de licenciamento pode incluir análises técnicas, estudos ambientais, realização de audiências 
públicas e condicionantes específicas a serem cumpridas pelo empreendedor. É uma ferramenta essencial 
para a gestão ambiental no Brasil.

Tipos de licenças ambientais
O processo de licenciamento ambiental no Brasil é dividido em etapas distintas, representadas por três tipos 

principais de licenças. Cada uma delas corresponde a uma fase do empreendimento, desde o planejamento ini-
cial até o início das atividades e sua operação. Esse modelo foi estabelecido pela Resolução CONAMA número 
237, de 1997, que define os procedimentos do licenciamento ambiental em âmbito nacional.

As três principais licenças são: Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença de Operação. Vamos enten-
der como funciona cada uma delas e qual o seu papel dentro do processo.

 ▸ Licença Prévia
A Licença Prévia é a primeira etapa do licenciamento. Ela é concedida ainda na fase de planejamento do 

empreendimento e tem como objetivo aprovar a viabilidade ambiental da proposta. Isso significa que o órgão 
ambiental analisa o local onde o projeto será implantado, os impactos que ele pode causar e se esses impactos 
podem ser controlados ou compensados.

Para obter a Licença Prévia, o empreendedor geralmente precisa apresentar um estudo ambiental, que 
pode variar de acordo com o porte e o potencial poluidor da atividade. Entre os estudos mais comuns estão o 
Relatório Ambiental Simplificado e o Estudo de Impacto Ambiental, acompanhado de seu respectivo Relatório 
de Impacto Ambiental.
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Legislação Municipal

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANAUS/AM.
Nós, representantes do povo do Município de Manaus, sob a proteção de Deus, reunidos no Paço da Câ-

mara Municipal de Manaus, respeitando os preceitos da Constituição da República Federativa do Brasil e do 
Estado do Amazonas, promulgamos, a presente Lei Orgânica, que constitui a Lei Fundamental do Município de 
Manaus, com o objetivo de organizar o exercício do poder e fortalecer as instituições democráticas e os direitos 
da pessoa humana. (Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 12/2001)

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Município de Manaus, pessoa jurídica de direito público interno, é unidade territorial que integra, 
com autonomia política, administrativa e financeira, a República Federativa do Brasil e o Estado do Amazonas, 
nos termos da Constituição da República e da Constituição do Estado.

Art. 2º Os limites do Município são os definidos e reconhecidos pela tradição, documentos e leis, inadmitida 
sua alteração, exceto na forma prevista na Constituição da República e na Constituição do Estado.

Parágrafo Único - Os limites do Município de Manaus são os seguintes:
I - Com o Município de RIO PRETO DA EVA: começa na interseção do rio Urubu com a Rodovia BR-174, 

esta rodovia, no sentido da sede do Município de Manaus, até alcançar sua interseção com o divisor de águas 
rio Preto da Eva-Igarapé Tarumã; este divisor para sudeste, até alcançar o divisor de águas rios Preto da Eva-
-Puraquequara, este divisor, para sudeste, até alcançar as cabeceiras do Igarapé Jatuarana, este igarapé, por 
sua linha mediana, até alcançar sua interseção com o paralelo das cabeceiras do Igarapé Itucumã este igarapé, 
descendo por sua linha mediana, até alcançar sua confluência com a margem direita do rio Preto da Eva, este 
rio por sua linha mediana até alcançar a confluência do Igarapé Grande.

II - Com o Município de ITACOATIARA: começa na jusante do Igarapé Grande com a margem esquerda do 
rio Preto da Eva, este rio por sua linha mediana até sua jusante com a margem esquerda do paraná da Eva, 
este paraná subindo por sua linha mediana até encontrar sua boca na margem esquerda do rio Amazonas.

III - Com o Município do CAREIRO DA VÁRZEA: começa na margem esquerda do rio Amazonas, na boca 
de cima do paraná da Eva, este rio subindo, por sua linha mediana até alcançar a confluência do rio Solimões 
com a margem direita do rio Negro.

IV - Com o Município de IRANDUBA: começa na confluência do rio Solimões com a margem direita do rio 
Negro, este rio, subindo por sua margem direita, até alcançar a confluência do Igarapé-Açu.

V - Com o Município de NOVO AIRÃO: começa na confluência do Igarapé-Açu com a margem direita do rio 
Negro; desta confluência, por uma linha, até alcançar a confluência do rio Apuaú, com a margem esquerda do 
rio Negro; o rio Apuaú, por sua linha mediana, até alcançar suas cabeceiras.

VI - Com o Município de PRESIDENTE FIGUEIREDO: começa nas cabeceiras do rio Apuaú, dessas cabe-
ceiras, por uma linha, até alcançar as cabeceiras do rio Urubu, este rio, por sua linha mediana, até alcançar sua 
interseção com a Rodovia BR-174.

Art. 3º A sede do Município, fundada em 1669, tem nome de Manaus e a categoria de cidade.
Art. 4º Constituem bens do Município todas as coisas móveis e imóveis, direitos e ações que a qualquer 

título lhe pertençam.
Art. 5º São símbolos do Município de Manaus a bandeira, o hino e o brasão instituídos em lei, representati-

vos da cultura e da história de seu povo.
Art. 6º No exercício de sua autonomia, o Município editará leis, expedirá atos e adotará medidas pertinentes 

aos seus interesses, às necessidades da administração e ao bem-estar do seu povo.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/semmas-analista-municipal-i-fiscalizacao


https://www.maxieduca.com.br/apostilas/semmas-analista-municipal-i-fiscalizacao

